
MINUTA

REGIMENTO DA VI CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA

O Conselho Municipal de Política Urbana – COMPUR, considerando o dispostos no

arts. 83, 85 e 86 do Plano Diretor, Lei n.º 11.181, de 8 de agosto de 2019, e a

Secretaria Municipal de Política Urbana – SMPU, convocam a VI Conferência

Municipal de Política Urbana – CMPU, a ser realizada de acordo com os critérios e

normas constantes desta deliberação.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1° – A VI CMPU, prevista nos artigos 85 e 86 do Plano Diretor, tem como

objetivos promover o debate e a elaboração de propostas que versarão sobre a

ampliação da permissividade de usos não residenciais e acréscimo de novas

atividades econômicas admitidas nas Áreas de Diretrizes Especiais, em

conformidade com o disposto nos arts. 86 e 362 do Plano Diretor.

Art. 2° – A VI CMPU, em observância ao art. 82 do Plano Diretor, tem como

diretrizes:

I – criar condições para que as propostas elaboradas sejam resultado de um

processo de discussão realizado com a sociedade civil;

II – assegurar a participação dos diversos setores nas discussões realizadas,

de forma a conhecer e articular as diferentes visões dos atores que participam da

dinâmica urbana.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 3° – A VI CMPU será coordenada pelo Presidente do COMPUR ou

membro do Executivo Municipal designado por ele.



§1° - Caberá à SMPU a organização da VI CMPU, nos termos do inciso II do

art. 83 do Plano Diretor, com o permanente acompanhamento do COMPUR.

§ 2° – Cabe ao coordenador da VI CMPU:

I – convocar as reuniões relativas à organização da VI CMPU;

II – coordenar as dinâmicas dos eventos e reuniões relativos à VI CMPU;

III – propor alterações a este Regimento, em caso de necessária adequação

das funções de preparação e dos eventos da VI CMPU em decorrência da garantia

da efetividade do processo participativo, a serem submetidas ao Plenário do

COMPUR.

§ 3° – Cabe ao COMPUR decidir sobre os casos omissos deste Regimento.

Art. 4° – A SMPU, por meio da Gerência Executiva do Conselho Municipal de

Política Urbana – GEPUR, será responsável pelo apoio operacional e administrativo

necessário ao desenvolvimento dos trabalhos de organização da VI CMPU.

Parágrafo único – A GEPUR disponibilizará canal de comunicação público

para tratamento de questões relativas à VI CMPU.

Art. 5° – A VI CMPU será realizada nos dias 16/17, 19 e 26 de novembro de

2022,  em local a ser definido, e será organizada nas seguintes etapas:

I – Etapa I: Abertura;

II – Etapa II: Grupos de Trabalho;

II – Etapa III: Plenária Final.

CAPÍTULO III
DA PARTICIPAÇÃO

Art. 6º – Em atendimento ao disposto no § 1º do art. 85 do Plano Diretor, a VI

CMPU será amplamente convocada e dela poderão participar:

I – como delegadas e delegados, representantes dos setores da sociedade

civil com assento no COMPUR, quais sejam:

A – Setor Empresarial;



B – Setor Popular;

C – Setor Técnico.

II – como observadores, qualquer cidadã ou cidadão residente ou não no

Município Belo Horizonte, a depender da lotação dos locais nos dias dos eventos.

Art. 7º – A indicação dos delegados por cada um dos setores deverá ser feita

por entidade representativa, com sede no Município de Belo Horizonte.

Parágrafo único – São delegadas e delegados natos:

I – os conselheiros e suplentes do COMPUR representantes da sociedade

civil, mantida a vinculação com o setor a que pertençam;

II – os representantes e suplentes dos Fóruns das Áreas de Diretrizes

Especiais – FADES, previstos nos arts. 87 e 88 do Plano Diretor, mantida a

vinculação com o setor a que pertençam.

Art. 8° – As inscrições para a participação na VI CMPU poderão ser

efetuadas no período de 03 a 28 de outubro de 2022, por meio digital, a partir de

formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.pbh.gov.br/suplan.

§ 1º – As inscrições serão limitadas ao quantitativo definido, e sua aceitação

será definida por ordem de data inscrição.

§ 2º – Serão disponibilizadas 40 vagas para entidades de cada um dos três

setores representados.

§ 3º – Cada entidade poderá indicar até três delegadas ou delegados.

§ 4º – Na hipótese de a demanda por inscrições superar o número de vagas

previsto no § 2º, o coordenador da VI CMPU poderá ampliar o número de vagas,

respeitada a distribuição igualitária entre os três setores.

§ 5º – Havendo disponibilidade de vagas, serão aceitas inscrições nos dias e

locais da VI CMPU, exclusivamente para observadores, obedecidas as condições

dispostas neste Regimento.

Art. 9° – A realização da inscrição implica conhecimento de todas as regras

da VI CMPU, incluindo o cronograma de atividades.

http://www.pbh.gov.br/suplan


Art. 10 – No ato da inscrição para participar como delegado da VI CMPU,

deverão ser fornecidos os dados pessoais solicitados no formulário e anexadas

cópias:

I – título de eleitor do Município de Belo Horizonte;

II – documento oficial de identidade com foto, caso o título de eleitor não a

tenha;

III – carta de indicação da entidade que está fazendo a delegação;

IV – CNPJ ou ato constitutivo devidamente registrado ou levado a registro da

entidade que está fazendo a delegação;

V – registro profissional ou diploma, de nível técnico ou superior, de entidade

legalmente reconhecida, para as vagas do Setor Técnico.

§ 1º – As cidadãs e cidadãos que não efetuarem suas inscrições dentro das

condições estabelecidas poderão participar como observadores, sem direito a voto.

§ 2º – Em caso de eventual insuficiência de documentação, a organização da

VI CMPU poderá diligenciar de modo a supri-las.

Art. 11 – A inscrição como delegado implica conhecimento e aceitação de

todas as regras da VI CMPU, bem como de seu cronograma de atividades.

Art. 12 – Os delegados, a partir do deferimento de sua inscrição, poderão

encaminhar propostas para discussão na VI CMPU, por meio de formulário

disponibilizado pela organização da VI CMPU, até o dia anterior ao da Abertura da

VI CMPU.

CAPÍTULO III
DA ABERTURA DA CONFERÊNCIA

Art. 13 – A Etapa I, Abertura da VI CMPU, dará início aos trabalhos e terá

como objetivos principais:

I – divulgar o cronograma das etapas e atividades da VI CMPU;

II – informar sobre as condições de participação nos Grupos de Trabalho e na

Plenária Final;



III – apresentar os temas objeto dos debates na VI CMPU.

CAPÍTULO V
DOS GRUPOS DE TRABALHO

Art. 14 – A Etapa II, Grupos de Trabalho, tem como objetivos principais:

I – promover o debate acerca de temas relativos à ampliação de usos não

residenciais nas Áreas de Diretrizes Especiais.

II – definir as propostas para os temas objeto da VI CMPU, nos termos do

inciso I do art. 1º deste Regimento.

Art. 15 – Os Grupos de Trabalho serão divididos de acordo com os temas em

discussão, cabendo aos delegados, no ato da inscrição, indicar a ordem de

preferência dos grupos para sua participação.

§1º – Cada delegado só poderá exercer o voto no Grupo de Trabalho para o

qual for inscrito.

§2°– Cada Grupo de Trabalho deverá eleger um relator com a função de

apresentar as propostas na Plenária Final.

Art. 16 - Os Grupos de Trabalho serão divididos de forma a guardar, na

medida do possível, a proporção aproximada de um terço de representantes de

cada setor na composição de cada um deles.

Art. 17 – As propostas elaboradas pelos participantes de cada Grupo de

Trabalho devem observar as diretrizes estabelecidas no art. 2° deste Regimento e

serão escolhidas para apresentação na Plenária Final.

§ 1º – Caso não haja consenso quanto às propostas a serem encaminhadas

à Plenária Final, haverá votação entre os participantes delegados presentes nos

Grupos de Trabalho, a serem aprovadas por maioria dos delegados presentes no

momento da votação.



§ 2º – As propostas aprovadas serão encaminhadas para a apresentação na

Plenária Final.

CAPÍTULO VI
DA PLENÁRIA FINAL

Art. 18 – A Etapa III, Plenária Final da VI CMPU, oficializará o término dos

trabalhos e ocorrerá com a reunião de todos os participantes da sociedade civil com

o objetivo de apresentar as propostas aprovadas nos Grupos de Trabalho.

Parágrafo único – A equipe organizadora da VI CMPU ficará responsável por

levar as propostas em formato digital para a Plenária Final.

Art. 19 – O resultado da VI CMPU servirá de base para o encaminhamento

de revisão da legislação urbanística, nos limites estabelecidos pelo art. 362 da Lei

nº 11.181/2019.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20 – As informações relativas à realização da VI CMPU serão

disponibilizadas no endereço eletrônico www.pbh.gov.br/suplan.

João Antônio Fleury Teixeira
Presidente do Conselho Municipal de Política Urbana

Secretário Municipal de Política Urbana

ANEXO I

GRUPOS DE TRABALHO - temas

http://www.pbh.gov.br/suplan


GT 1
Definição das atividades admitidas nas ADEs, por tipo

de via.

GT 2
Definição da classificação das vias das ADEs quanto à

permissividade de usos.

GT 3
Definições de caráter geral sobre uso não residencial

nas ADEs.


